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CONTRATO DE GESTÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS INSTITUCIONAIS E SIMILARES 
 

CONTRATO Nº 12/2023 
 

I. CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE GOIÁS - CAU/GO, autarquia federal 
de fiscalização profissional regida pela Lei 12.378, de 31/12/2010, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.896.563/0001-14, com sede à Avenida Engenheiro Eurico Viana, nº 25, Salas 301 a 309, 
Edifício Concept Office, Vila Maria José, em Goiânia/GO, CEP 74.815-465, representado 
neste ato por seu Presidente, Fernando Camargo Chapadeiro, brasileiro, arquiteto e 
urbanista, portador da Carteira de Identidade nº 3448356 SSP/GO, e inscrito no CPF sob o 
número 807.825.581-00, residente e domiciliado em Goiânia/GO, doravante denominado 
CAU/GO ou CONTRATANTE; 
 
II. WELCOME SERVICOS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.654.689/0001-
94, com sede Av Parque Águas Claras, Quadra 301, Lote 55, Bloco B, sala 511, Bairro Aguas 
Claras, Brasilia/DF, CEP 71.901-130, representada neste ato por seu(a) sócio Junior 
Rodrigues de Mendonca, portador(a) da Carteira de Identidade Profissional nº 12.242-PA, 
expedida pela OAB, e do CPF nº 873.071.461-34, residente e domiciliado à Av Parque Águas 
Claras, Quadra 301, Lote 55, Bloco B, sala 511, Bairro Aguas Claras, Brasilia/DF, CEP 71.901-
130, doravante designada CONTRATADA; 
 
Resolvem, tendo em vista o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023, celebrar o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada na gestão e realização de eventos institucionais e 
similares, incluindo o planejamento, a coordenação, a execução e seu acompanhamento, a 
locação de espaço físico, prestação de serviços de segurança, cerimonial, decoração, 
comunicação visual e locação de equipamentos e fornecimento de produtos alimentícios e 
bebidas para atuar na consecução de ações institucionais do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Goiás – CAU/GO. Entende-se como eventos institucionais e similares as 
solenidades, seminários, encontros, palestras, cursos, conferências, congressos, reuniões, 
premiações, treinamentos, workshops, festivais, feiras e correlatos, conforme especificações 
em Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 01/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O presente CONTRATO rege-se pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei nª 10.520, 
de 17 de junho de 2002, bem como pelas demais disposições legais reguladoras de licitações 
e contratos no âmbito da Administração Pública Federal. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da licitação PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 01/2023, nos termos do Processo nº 1671425/2023, do qual o presente 
CONTRATO faz parte, para todos os fins de direito. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. Os recursos destinados aos serviços de que trata o objeto referido nos anexos para o ano 
de 2023 serão oriundos de dotação orçamentária vigente orçamento do CAU/GO, a 
saber:6.2.2.1.1.01.04.04.009 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos; 
6.2.2.1.1.01.04.04.037 - Serviços de Alimentação; e 6.2.2.1.1.01.04.04.028 - Outras 
Despesas. 
4.2. Para o exercício posterior, as despesas correrão na conta correspondente. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E DO PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
 
5.1. Os serviços objeto deste contrato serão prestados observando os procedimentos 
descritos no Termo de Referência – Anexo I ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023. 
5.2. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a 
assinatura do Contrato, e observar os prazos e datas previstas no Anexo I.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 
 
6.1. Constitui parte integrante deste CONTRATO os seguintes documentos, cujo teor as partes 
declaram ter pleno conhecimento: 

• Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023. 
• Termo de Referência; 
• Proposta de Preços apresentada pela Contratada no PREGÃO ELETRÔNICO nº 

01/2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS 
 
7.1 O CAU/GO pagará à vencedora o valor constante da proposta de R$ 79.000,00 (setenta 
e nove mil reais), observadas as demais disposições abaixo. 
7.2 O valor deverá contemplar todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos 
incidentes, encargos ficais, sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de 
administração, lucro e mão de obra a serem empregados, seguros, fretes e quaisquer outros. 
7.3 Os valores são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E OBSERVAÇÕES 
 
8.1 O CAU/GO pagará até o 10º (décimo) dia útil após o atesto da nota(s) fiscal(is) pelo setor 
competente, junto com as Certidões de Regularidade dentro de seu prazo de validade e 
observadas as retenções e requisitos abaixo: 

I. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal (Certidão de Regularidade do FGTS – CRF); 
II. Prova de situação regular perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); 
III. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 
IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede 
da firma interessada, mediante Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal, 
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ou outra equivalente, na forma da Lei; 
V. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas); 
VI. Declaração se optante do SIMPLES. 

8.2 Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados 
utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto; 
8.3 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 
8.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal da 
CONTRATADA; 
8.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
8.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável: 

I. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
II. Para prestador de serviços serão retidos o ISSQN (Lei complementar 128/2003). 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
9.1. Conforme Termo de Referências. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. Conforme Termo de Referências. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
Observada a legislação em vigor, a qualquer tempo e mediante aditivo próprio, poderá o 
Contratante promover acréscimos ou supressões no objeto contratado nos termos do artigo 
65, § 1°, da Lei n° 8.666/93 e alterações, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
O presente instrumento que obriga as partes por si e seus sucessores não poderá ser objeto 
de cessão ou transferência a terceiros, salvo expressa anuência da Contratante, sob pena de 
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caracterizar justa causa para rescisão contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 
OMISSOS 
 
O CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por fatos 
comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais 
cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
 
15.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 
15.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por 
ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, assegurado, à 
CONTRATADA, na segunda hipótese, direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação formal; 
Caso a defesa não seja acolhida, faculta-se a interposição de recurso hierárquico, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação da decisão rescisória; 
15.3 Quanto à sua formação a rescisão poderá ser: 

a. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 
e XII e XVIII do art. 78 da lei nº 8.666/93; 
b. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 
c. Judicial, nos termos da legislação. 

15.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo Contrato deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não incorrer em 
qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 
16.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por 
ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, assegurado, à 
CONTRATADA, na segunda hipótese, direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação formal; 
Caso a defesa não seja acolhida, faculta-se a interposição de recurso hierárquico, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação da decisão rescisória; 
16.3 Quanto à sua formação a rescisão poderá ser: 

a. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I e XII e XVIII do art. 78 da lei nº 8.666/93; 
b. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
c. Judicial, nos termos da legislação. 

16.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo Contrato deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
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sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não incorrer em 
qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. Os fornecimentos serão demandados ou excluídos pelo CONTRATANTE, por meio de 
documento escrito, fornecido pela CONTRATADA; 
17.2. Na hipótese de qualquer uma das disposições deste CONTRATO vir a ser considerada 
contrária à lei brasileira, por qualquer autoridade governamental ou decisão judicial, as demais 
disposições não afetadas continuarão em vigor e as Partes deverão alterar este instrumento 
de forma a adequá-lo à lei ou à decisão judicial; 
17.3. Caso sejam criadas ou extintas disposições legais que alterem o fornecimento dos 
serviços objeto deste CONTRATO elas serão integradas automaticamente a este 
CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
Fica designado o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, como 
competente para apreciar e dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO. E, 
por estarem assim justos e acordados, firmam o presente CONTRATO, redigido em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito, e que é assinado pelas Partes e pelas 
testemunhas abaixo. 

Goiânia (GO), 05 de abril de 2023. 
 
 
 
 

 
Fernando Camargo Chapadeiro 

CONTRATANTE 
 

 
Junior Rodrigues de Mendonca 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome 
CPF: 

  
 
 
 
Nome 
CPF: 
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